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Uma crítica filosófica à teoria da Sociedade  
do Espetáculo em Guy Debord

A Philosophical Critique of the Society  
of the Spectacle in Guy Debord

Resumo

A teoria da Sociedade do Espetáculo do destacado filósofo francês Guy Debord 
nas insurreições do Maio de 68 é uma ousada tentativa contemporânea de atualização 
da crítica marxiana de superação revolucionária do capitalismo. Tal sistema imerso na 
superabundância de mercadorias teria se tornado imensa acumulação de espetáculos 
mediada por uma cultura alienante de consumidores passivos. Debord aposta na consci-
ência revolucionária de pequenos conselhos operários independentes para contrarrestar 
as representações espetaculares. Mas, ao superestimar o poder revolucionário desses 
grupos, revelam-se pressupostos filosóficos que a crítica filosófica inspirada em Lima 
Vaz considera ineficazes em face de uma crise civilizacional complexa cuja superação 
exige uma práxis ético-política fundada nas sabedorias do Bem Viver.

Palavras-chave: Sociedade do espetáculo; Marxismo; Crítica filosófica; Transfor-
mação civilizacional; Bem Viver.

Abstract

The theory of the Society of the Spectacle of the outstanding French philosopher 
Guy Debord in insurrections of May 1968 is a daring contemporary attempt to update the 
Marxian critique of revolutionary overcoming of capitalism. Such a system immersed in 
the overabundance of goods would have become immense accumulation of spectacles 
mediated by an alienating culture of passive consumers. Debord bets on the revolu-
tionary consciousness of small independent workers councils to counteract spectacular 
representations. But by overestimating the revolutionary power of these groups, philo-
sophical assumptions are revealed that the philosophical critique inspired by Lima Vaz 
considers ineffective in the face of a complex civilizational crisis whose overcoming re-
quires an ethical-political praxis based on the wisdom of the Well Live.

Keywords: Society of the spectacle; Marxism; Philosophical Criticism; Civilizational 
transformation; Well Live.
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UMA CRíTICA FILoSóFICA à TEoRIA DA SoCIEDADE  
Do ESPETáCULo EM GUy DEBoRD*

Atilio Machado Peppe**

Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Pontifícia  

Universidade Católica de São Paulo - PUC-SP- São Paulo

Este estudo não pretende fazer uma abordagem especializada da 
“sociedade do espetáculo” teorizada pelo pensador francês Guy Debord 
(1931-94)1 com base na ampla bibliografia que circunda a produção da-
quele autor. Nosso objetivo é caracterizar as grandes linhas da teoria de-
bordiana da sociedade do espetáculo e articular uma crítica filosófica dos 
seus pressupostos inspirada no arcabouço filosófico de Henrique Cláudio 
de Lima Vaz2, bem como prospectar uma alternativa filosófico-política 
mais consistente e factível.

________________________
*  Artigo elaborado a partir de nossa monografia para o curso de “História da Filosofia I: Ide-

ologia, Mercadoria, Espetáculo” ministrado no 2º semestre de 2015 pelo Prof. Dr. Antonio 
José Romera Valverde na Pós-Graduação de Filosofia da PUC-SP.

** Doutorando do Programa de Pós-Graduação do Depto. de Filosofia da Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo - PUC-SP, São Paulo, SP, Brasil; bolsista de Bolsa CAPES. 
Graduado em Filosofia na Faculdade dos Jesuítas RJ, graduado em Economia na PUC-SP 
e mestre em Ciência Política pela USP. Especialista em Políticas Públicas e Gestão Gover-
namental (EPPGG) em exercício na SRTE-SP. Email: atiliomp@uol.com.br.

1 DEBoRD, Guy – A sociedade do espetáculo, Rio de Janeiro, Contraponto, 2ª reimpres-
são, tradução Estela dos Santos Abreu, 1997, 237 pp. Editada na França em 1967, é a obra 
mais conhecida deste pensador e cineasta francês, destacado integrante dos movimentos 
Internacional Letrista e Internacional Situacionista. Seus textos, sobretudo A sociedade do 
espetáculo, estiveram dentre as principais referências teóricas dos ativistas das célebres 
manifestações do Maio de 1968 e seus posteriores desdobramentos.

2 o filósofo jesuíta brasileiro Henrique Cláudio de Lima Vaz (1921-2002) possui vasta produção 
publicada, com um pensamento filosófico sistemático em profundo diálogo com a moderni-
dade de nosso tempo e os expoentes da história da filosofia ocidental, incluindo Hegel, e 
Marx. Na conturbada primeira metade dos anos 60 atuou fortemente no Brasil como assessor 
intelectual da JUC – Juventude Universitária Católica e a primeira AP – Ação Popular.
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4 • Autor...

1. Objetivos e estilo da obra de Guy Debord

Francisco José Soares Teixeira, professor de economia política da 
Universidade Estadual do Ceará - UECE, publicou em 2008 uma resenha3 
da tese de doutoramento defendida em 2005, na PUC-SP, por João Emi-
liano Fortaleza de Aquino sob o título Reificação e Linguagem em André 
Breton e Guy Debord. Abre sua resenha com a assertiva de que a referida 
obra de Debord é uma teorização madura da racionalidade intrínseca da 
configuração contemporânea do capitalismo. A “categoria de espetáculo 
traduziria uma nova forma de manifestação do fetichismo da mercadoria”4 
absolutamente central no pensamento de Karl Marx condensado no pri-
meiro volume de O Capital. Mais do que isso, a tese de João Emiliano 
assegura que a categoria espetáculo “amplia o conceito marxiano do feti-
chismo da mercadoria para dar conta do processo de reificação das rela-
ções culturais”5.

Evidencia-se o fato de que o livro de Debord carrega a pretensão de 
atualizar a análise fundamental do capitalismo contida na obra maior de 
Marx, O Capital, “no sentido de retirar do conjunto de sua apresentação 
novas categorias para analisar os novos fenômenos do capitalismo con-
temporâneo”6. Conforme a tese primacial de Debord,

Toda a vida das sociedades nas quais reinam as modernas condi-
ções de produção se apresenta como uma imensa acumulação de 
espetáculos [parafraseando Marx quanto à “imensa acumulação de 
mercadorias” típica da primeira e segunda revolução industrial]. Tudo 
o que era vivido diretamente tornou-se uma representação.7

o “Prefácio à 4ª edição italiana de A sociedade do espetáculo”, pu-
blicado em edições de 1979, revela bem a finalidade instrumental dada à 
obra por Debord, uma verdadeira arma teórica de crítica social estratégica 
para as lutas do seu movimento Internacional Situacionista (IS) durante 
os anos imediatamente anteriores e posteriores às famosas insurreições 
do Maio de 688.

3 TEIXEIRA, Francisco José Soares – “Contradições e tensões na sociedade do espetáculo: 
uma leitura do texto de Emiliano Aquino, Reificação e Linguagem em Guy Debord”, Fortale-
za, Revista de Filosofia Kalagatos, UFCE, v. 5, n. 9, Inverno 2008, pp. 209-237.

4 Ibid. TEIXEIRA, 2008, p. 210.
5 Ibid. TEIXEIRA, 2008, pp. 211 e 210.
6 Ibid. p. 211.
7 Ibid. DEBoRD, 1997, p. 13, aforismo 1.
8 De greve geral reprimida violentamente, as insurreições do Maio de 68, inicialmente estu-

dantis e na França, logo tomam a dimensão de um acontecimento revolucionário singular 
que mobilizou múltiplos segmentos sociais contra a velha sociedade, portador de questio-
namentos contundentes em vários campos, tais como educação, economia, sistema políti-
co, sexualidade etc. 

numero 276 - miolo.indd   4 01/08/2018   10:20:35



CAdernos IHu IdeIAs • 5

A partir do início dos anos 50 dará vazão às suas inquietações atra-
vés de um misto de aventura estética e revolucionária: passagem rápida 
pela chamada Internacional Letrista na qual chegou a se animar com o 
potencial de revolta que via no dadaísmo e no surrealismo. Cultivavam a 
finalidade de “perder-se” (ficar à deriva) em pontos estratégicos de gran-
des cidades europeias abrindo espaços de contestação política, cultural e 
ideológica contra o sistema dominante. Desde a adolescência nos anos 
40 Debord já se via imerso numa geração de jovens maltratados pela vida 
ao modo de “les enfants perdus” parisienses9.

Em seguida, lidera a IS fortemente inspirado em alguns intelectuais 
do “marxismo ocidental” críticos do totalitarismo soviético e chinês10. A IS 
foi o movimento fomentado durante quinze anos (1957 a 1972) por aquele 
pequeno grupo de intelectuais militantes, em torno de quinze participan-
tes, dos quais Guy Debord foi o mais destacado.

Debord empreende a obra em exame com um gênero literário distin-
to da prosa acadêmica sistemática das obras de Marx. Adota um exótico 
estilo aforístico enfeixado por 221 aforismos11 em forma de parágrafos 
numerados. Mais tarde, enriquece a obra com o Prefácio à 4ª edição ita-
liana, de 1979 (pp. 143-163).

Parece evidente que o estilo aforístico da obra também corresponde 
a uma tática contra leitores perigosos para a segurança dos grupos insur-
gentes. o autor considera melhor para esse tipo de condenação teórica à 
ordem das coisas “não caber em nenhuma categoria da produção intelec-
tual que a sociedade dominante ainda aceita levar em consideração”, já 
que pretende fazer o “descontentamento geral das pessoas” agravar-se e 
chegar “à exasperação”, a partir da qual todos os tipos de retaliação pro-
vindos da contrarrevolução seriam possíveis12.

2. A teoria debordiana da Sociedade do Espetáculo

É patente que o pensamento marxiano se firma sobretudo “pela 
construção dos conceitos de alienação, ideologia e mercadoria” – espe-
cialmente na primeira parte de A Ideologia Alemã (Marx-Engels) e, de 

9 “Vivemos como crianças perdidas nossas aventuras incompletas” é a frase final do filme 
vanguardista sem imagens, com 27 minutos de duração, que Debord produziu em 1951.

10 Destacadamente, pela influência que teve sobre a formação marxista de Debord, o filósofo, 
esteta e crítico literário húngaro György Lukács (1885-1971), que terá sua obra principal 
História e Consciência de Classe lançada em 1923 e publicada na França em 1960.

11 Segundo o dicionário Houaiss online, “aforismo” significa “texto curto e sucinto, fundamen-
to de um estilo fragmentário e assistemático na escrita filosófica, geralmente relacionado a 
uma reflexão de natureza prática ou moral”.

12 Ibid. DEBoRD, 1997, pp. 149-150.
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6 • Autor...

certa forma, o primeiro capítulo de O Capital (Marx). o conceito de merca-
doria aparece aí como “o mais elevado e sintético dos conceitos marxia-
nos” 13.

A clássica separação ou cisão consagrada pela interpretação mar-
xiana do modo de produção capitalista moderno entre a mercadoria feti-
chizada e o ocultamento das relações reais de trabalho que geram os 
produtos teria atingido o seu clímax/consumação no “modelo atual da vida 
dominante na sociedade” (aforismo 6), denominado espetáculo, isto é, a 
“práxis global que se cindiu” entre realidade [tudo o que era vivido direta-
mente no processo de produção e na sociedade] e imagem (7) ou repre-
sentação invertida, alienada, da realidade substantiva das coisas e dos 
fatos.

2.1. Superabundância espetaculosa de mercadorias

Aquela acusação de alienação profunda secretada pelo modo de 
produção capitalista da mercadoria é radicalizada com o advento da atual 
superabundância de mercadorias: estas invadiriam a esfera onipresente 
do consumo de forma espetaculosa, produzindo uma “ordem espetacular” 
pela qual o conjunto das relações sociais entre as pessoas [e classes 
sociais (aforismo 24)] passaria a ser “mediada por imagens” (aforismo 4). 
o último aforismo desse primeiro capítulo reforçará a nova concepção de 
sociedade capitalista, declarando que “o espetáculo é o capital em tal 
grau de acumulação [superlativa] que se torna imagem” (34). Tais ima-
gens comporiam a “linguagem do espetacular” (11) instaurada por uma 
“sociedade fundamentalmente espetaculosa” (14), cuja eficácia exige, ne-
cessariamente, a atitude de “aceitação passiva” (12) dessa ordem, a mera 
“contemplação do espetáculo” (8). 

A abertura do segundo capítulo do livro de Debord, “A mercadoria 
como espetáculo”, revela a conhecida vinculação de Debord com a revi-
são filosófica do marxismo feita por Lukács, especialmente em História e 
consciência de classe14. Esta ressalta que o conceito de “mercadoria” é 
o conceito-síntese fundamental da crítica marxiana ao capitalismo. Luká-
cs aduz que “apenas como categoria universal do ser social total15 é que 
a mercadoria pode ser entendida em sua essência autêntica”, quando os 
produtos entram no sistema mercantil de trocas do modo de produção 

13 VALVERDE, A. J. Romera. Ementa e referências bibliográficas da disciplina “História da Fi-
losofia I”, ministrada no 2º semestre de 2015 no programa de Pós de Filosofia na PUC-SP.

14 LUKáCS, Georg. História e consciência de classe – Estudos sobre a dialética marxista, 
São Paulo, Martins Fontes, 2003.

15 o “ser social total” para Marx é a unidade diferenciada ou totalidade histórica intrínseca do 
modo de produção de uma sociedade englobando a estrutura produtiva, as relações de 
produção e a superestrutura política, ideológica, cultural e religiosa.
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capitalista onde passam a ser percebidos de forma ilusória, fetichizados 
como coisas magicamente separadas das atividades humanas que lhe 
deram origem na produção, cuja força de trabalho também é reduzida à 
mera condição de mercadoria de troca. Esse fetichismo mercadológico 
inscrito na mercadoria assenta-se no mecanismo de reificação ou coisifi-
cação dos trabalhadores e das relações sociais de produção e consumo, 
como se o valor das mercadorias proviesse exclusivamente das relações 
entre as coisas e de leis naturais da economia. Enfim, um mundo artificial 
de aparências que induz à falsa consciência da realidade social, fonte de 
alienação, perda da própria identidade e do conhecimento objetivo do 
real em todos os planos da vida humana. Naquela obra, “Georg Lukács 
atribui ao proletariado um papel eminente na contestação da sociedade 
capitalista. A luta contra a reificação é, para ele, uma questão de vida ou 
de morte” 16.

Trata-se, portanto, em Debord, de uma simbiose entre a velha mer-
cadoria da crítica marxiana no alvorecer do século XIX e a espetaculari-
zação generalizada da vida que move o emergente capitalismo avançado 
radiografado pelo pensador a partir dos anos 60 do século passado, 
quando já antevê algo do fenômeno da globalização econômica que eclo-
diria nos anos 90. Constata que o “movimento prático” da mercadoria, 
marcado pela superabundância das mercadorias, unificou “a Terra como 
mercado mundial” (39 e 40).

2.2. Alienação na sociedade do espetáculo

A nosso ver, aquilo que, segundo Aquino, corresponderia à aliena-
ção comunicativa do homem em Debord17, seria, em última instância, con-
sequência da “perda da unidade do mundo” enquanto “origem do espetá-
culo”. A “totalidade dessa perda” se revelaria, antes, na “abstração de 
todo trabalho particular e a abstração geral da produção como um todo se 
traduzem perfeitamente no espetáculo, cujo modo de ser concreto é jus-
tamente a abstração” (29).

Para Debord, essa abstração ou perda da percepção da unidade do 
processo produtivo real que se tornou mera representação consiste no 
flagelo da alienação proveniente do “núcleo original” do modo de produ-
ção capitalista, cuja expansão traduzida pela espetacularização contem-
porânea da economia exacerba e generaliza a alienação da vida e na vida 
(32). A espetacularização da mercadoria na sociedade “corresponde a 

16 MASSET, Pierre. Pequeno dicionário do marxismo, verbete “Fetichismo”, Porto, Editorial 
Nova, Coleção Situações, 1974, p 70.

17 AQUINo, João Emiliano Fortaleza de. Nota 25 no livro Reificação e linguagem em Guy 
Debord, Fortaleza, EdUECE, 2006, p. 75.

numero 276 - miolo.indd   7 01/08/2018   10:20:35



8 • Autor...

uma fabricação concreta da alienação” (32), que esconde a aberração do 
“homem separado” do produto que produz (33). o 9º capítulo da obra 
(aforismos 212 a 221), por sua vez, especifica a exacerbação ideológica 
da sociedade do espetáculo. 

2.3. As três formas do Espetacular

No terceiro capítulo, complementar à teoria da sociedade do espetá-
culo (aforismos 54 a 72), complementada pelos “Comentários” de 1988, 
Debord alarga o alcance da “sociedade portadora do espetáculo”. Cons-
tata uma globalização do espetáculo que se bifurca em três grandes for-
mas históricas características desse modelo de dominação, “a forma con-
centrada” (que pertence essencialmente ao capitalismo burocrático, mais 
típico da Rússia totalitária e da Alemanha nazista), “a forma difusa” (a 
abundância de mercadorias que proporciona apenas “fragmentos” de 
uma fugaz “felicidade mercantil” mundializada aos consumidores cativos”, 
predominante nos Estados Unidos) (63-68) e a “forma do espetacular in-
tegrado” (que, especialmente a partir do contexto histórico peculiar de 
França e Itália daqueles anos 60, teria conseguido unificar as duas formas 
anteriores) 18.

2.4. Filosofia da história debordiana

No bloco 1 do capítulo II de seu livro, Debord sublinha que “o movi-
mento real do desenvolvimento das forças produtivas [do modo de produ-
ção capitalista] rompeu as antigas relações de produção e a ordem esta-
tal”, evidenciando o caráter materialista histórico e dialético da realidade 
social, que desautorizaria qualquer visão metafísica de universais supra
-históricos (73-74). Reafirma que o sujeito histórico efetivo da supera-
ção revolucionária do capitalismo é a classe do proletariado revolucioná-
rio em ação consciente simultaneamente teórica e prática. Emerge de um 
“mundo que se faz a si mesmo” como história real de luta (76).

Daquele pensamento unitário da história brotariam “as correntes te-
óricas do movimento operário revolucionário”. Assim, a verdade do pen-
samento da história que Marx expressou em sua teoria revolucionária 
seria precisamente a conexão estreita da mesma com a prática do movi-
mento operário revolucionário. Para Marx, “a história que se tornou real já 
não tem fim” porque o seu projeto “é o de uma história consciente”, na 
qual o “desenvolvimento cego das forças produtivas meramente econômi-
cas deve transformar-se em apropriação histórica qualitativa” por parte da 
classe operária revolucionária (79).

18 Ibid. DEBoRD, 1997, pp. 175-6 e 197-8.
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Contudo, Debord adverte que “o lado determinista-científico do pen-
samento de Marx foi a brecha pela qual penetrou o processo de ‘ideolo-
gização’ da sua teoria (84). o primeiro grande desvio ideológico aponta-
do por Debord na teoria marxiana foi ter acreditado na suposta maturidade 
das forças produtivas capitalistas da Europa mais industrializada de mea-
dos do século XIX para a emergência da sociedade comunista. o segun-
do desvio do pensamento marxiano “pode ser resumido em uma identifi-
cação do proletariado com a burguesia do ponto de vista da tomada 
revolucionária do poder” (86). Com isso, “o pensamento histórico de Marx 
fica obscurecido pelo viés de uma suposta lei científica atribuída à lógica 
da luta de classes” pela qual a classe revolucionária sempre suprimiria a 
classe dominante de um determinado modo de produção (86).

A grande diferença entre essas únicas classes revolucionárias da 
história é que “a revolução burguesa foi feita (...), a burguesia chegou ao 
poder porque é a classe da economia que se desenvolve” até hoje. “A 
revolução proletária é um projeto e o proletariado só poderá ser o po-
der se ele se tornar a classe da consciência” (88). Se no início os integran-
tes da Internacional Situacionista propugnavam a revolução a partir da 
arte e do cotidiano, a partir de 1960 assumem a convicção de que a luta 
do proletariado era a expressão maior da revolução. Reconhecem a clas-
se operária como sujeito revolucionário por excelência e embrião de uma 
futura sociedade sem classes, motor produtivo da sociedade capitalista 
espoliadora do trabalhador e, portanto, agente histórico de supressão 
desse modo de produção19.

Debord faz (por meio dos aforismos 90 a 113 do bloco 2 do capítulo 
IV da obra) uma alentada avaliação das grandes etapas históricas do “de-
senvolvimento complexo e terrível que conduziu a época das lutas de 
classes para as novas condições” presentes no capitalismo avançado 
contemporâneo (114). A “confirmação prática do pensamento histórico 
unitário surgiria na luta espontânea dos operários” (sobretudo na forma de 
Conselhos operários revolucionários) como “formas históricas que são 
justamente o meio prático que faltava à teoria para que ela fosse verda-
deira” (90).

Tal questão da organização repele aquilo que se tornaria, no âmbito 
do totalitarismo burocrático, “o uso de métodos estatais e hierárquicos ti-
rados da revolução burguesa” (90), especialmente com o stalinismo e 
seus herdeiros. Adverte que a coesão enganosa da mentira russa e da 

19 CoNCEIÇÃo, Marcus Vinícius Costa da. “os conselhos operários e a revolução na práxis 
da Internacional Situacionista (1957-1972)”,  Hist. UEG, Anápolis, v. 4, n. 2, ago/dez 2015, 
pp. 341-352.
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mentira chinesa, com tradicionais pretensões internacionalistas, já não 
pode se manter para além de suas fronteiras nacionais (111).

3. Crítica aos pressupostos filosóficos debordianos

Elencamos aqui os grandes pressupostos filosóficos debordianos 
subjacentes à sua teoria da sociedade do espetáculo – boa parte dos 
quais vinculados ao pensamento de Marx matizado, com frequência, pela 
filosofia hegeliana. Exercemos a nossa crítica a tais pressupostos filosófi-
cos tendo como referência principal o arcabouço de estudos críticos sobre 
o pensamento marxiano e de seus epígonos, presentes na filosofia de 
Lima Vaz em estreito contato com Hegel e os expoentes da filosofia 
clássica.

Lima Vaz ressalta que “a concepção do homem constitui o centro do 
pensamento filosófico de Marx”20, delineado nos chamados ‘escritos da 
juventude’ (1839-1849). o humanismo filosófico marxiano fica patente, 
sobretudo, na mais filosófica de suas obras, que escreveu com Engels, A 
Ideologia Alemã (1845-46). No estudo do artigo de Lima Vaz sobre as 
fontes filosóficas do pensamento de Karl Marx21, fica assentado o caráter 
filosófico subjacente a toda a sua obra, pois

a célebre tese da ‘supressão’ da filosofia [de Althusser] não invalida 
a pesquisa das fontes filosóficas do pensamento de Marx, mesmo 
porque ele jamais afirmou (...) que a filosofia como tal seria uma pági-
na virada na história do pensamento. Para Marx, a filosofia continua 
presente na sua realização (...), a filosofia feita práxis e transfundida 
na realidade. Mas como falar, senão filosoficamente, dessa filosofia 
tornada realidade?22

No prefácio da Contribuição (1859), antecedido pelo Manifesto 
(1848), o próprio Marx desdenha a noção de alienação como subproduto 
de uma “consciência filosófica” humanista ultrapassada pelos escritos da 
maturidade fundados na práxis histórica da produção e da revolução ope-
rária. É este o sentido da famosa tese de Louis Althusser (1918-1990) – 
nos ensaios Sobre o Jovem Marx e Marxismo e Humanismo, de 1965 –, 
que caracteriza como anti-humanista a teoria do Marx maduro pós-1845, 
representada sobretudo por O Capital (1867). Mediante o conceito de 
“corte epistemológico”, a tese de Althusser afirma que na fase juvenil de 

20 Ibid. LIMA VAZ, 1983, p. 158.
21 LIMA VAZ, H. Cláudio de. “Sobre as fontes filosóficas do pensamento de Karl Marx”, in 

CHASIN J. (org.) et alii – Marx Hoje, São Paulo, Editora e Livraria Escrita Ltda., 1983, pp. 
147-160.

22 LIMA VAZ, 1983, p. 148-149.
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seus escritos Marx ainda teria sido parcialmente prisioneiro da ideologia 
burguesa dominante viciada por um humanismo ancorado em concepção 
abstrata de homem, ainda distante do caráter rigorosamente científico do 
caráter materialista-histórico de seu pensamento maduro.

Entretanto, Lima Vaz, em seu artigo sobre “As fontes filosóficas do 
pensamento de Karl Marx”, julga a referida tese de Althusser insustentável 
nos termos de uma leitura imanente da evolução do pensamento de Marx.

Com efeito, o alcance último da crítica da Economia política, tal como 
foi empreendida por Marx, dificilmente poderá ser entendido se não 
se faz uso do conceito de alienação (...). o “conceito de ‘alienação’ 
continua presente em seu pensamento” a partir do contexto ideo-his-
tórico herdado da tradição racionalista e idealista, segundo a qual “a 
crítica da sociedade capitalista só se torna possível a partir de juízos 
de valor no que diz respeito à concepção do homem e que conduzem 
inevitavelmente ao problema da alienação” histórica real do homem 
como um ser essencialmente consciente e livre (...). Toda a sua em-
presa intelectual, assim como a sua opção pela ação revolucionária, 
perderia seu sentido se não repousassem no pressuposto de uma 
ideia normativa do homem que venha a ser realizada no estágio final 
da História, na sociedade ‘desalienada’.23

De fato, Guy Debord, enquanto marxista que assimilou visceralmen-
te a contribuição de Hegel e de Luckács na sua releitura filosófica de 
Marx, também não assume o corte epistemológico althusseriano entre o 
jovem Marx filosófico e um Marx estritamente científico da maturidade. 
Por isso mesmo dará grande importância à categoria de alienação, a pon-
to de vê-la magnificada pelo advento contemporâneo da sociedade do 
espetáculo. É o que mostra o segundo capítulo, acima, na constatação 
debordiana de que a alienação identificada desde logo como núcleo origi-
nal do capitalismo espoliador do trabalho foi exacerbada e generalizada 
na vida da sociedade do espetáculo (aforismos 31 a 33), a qual teria atin-
gido uma situação de materialização espetaculosa da ideologia por meio 
da produção econômica autonomizada (211 a 221).

Contudo, diferentemente dos epígonos do materialismo histórico-
dialético, a antropologia filosófica de Lima Vaz desenvolve um humanis-
mo filosófico que reputamos mais fecundo do que o de Marx e do próprio 
Debord, porque é sistematizado não a partir da absolutização do proces-
so produtivo e da consciência de classe, mas “em torno do centro último 

23 Ibid. VAZ, 1983, pp. 157-158.
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de inteligibilidade do homem, que é a sua autoposição como sujeito”24 do 
conhecimento, das ações e da história.

3.1. Os limites da “totalidade histórica”

Foi o Romantismo, via idealismo alemão do século XIX, que, em opo-
sição à ontologia subjetivista típica do racionalismo e do empirismo moder-
nos, recobrou o apreço pela organicidade do real e pela interpenetração 
dos seres numa “totalidade vivente”. Surge, assim, um ambiente intelectual 
altamente propício para a recuperação de um pensamento histórico de 
grande envergadura a culminar com o sistema hegeliano, que faz da histó-
ria universal da humanidade o eixo privilegiado da própria filosofia.

É precisamente essa historicização do pensar filosófico que, no 
quarto capítulo de seu livro, Debord valoriza sumamente na filosofia hege-
liana, por ter desenvolvido um método dialético capaz de ultrapassar a 
permanência estática do ser para dar conta do movimento inerente ao 
devir da história, inaugurando um pensamento da história centrado nas 
transformações operadas pelas revoluções modernas que, embora não 
revolucionário, vai pavimentar o caminho assumido pelo expoente da es-
querda hegeliana, Karl Marx. Este, após inverter a dialética hegeliana, 
traz a história real das condições de desenvolvimento produtivo movido 
pelas lutas de classes sociais para o centro de seu pensamento 
praxiológico.

A propósito, Debord faz questão de dedicar todo o capítulo V do seu 
livro (“Tempo e história”, aforismos 125 a 146), completado pelo capítulo 
VI (“o tempo espetacular”, 147 a 164) para demonstrar que o tempo que 
se torna verdadeiro na consciência histórica do projeto revolucionário 
operário pressupõe uma profunda ruptura com o tempo cíclico dos primi-
tivos povos nômades e sedentários provocada pelo monoteísmo judaico-
cristão que inaugura “o reconhecimento universal abstrato de um tempo 
irreversível democratizado, aberto a todos” (135-136). 

Para Debord, contudo, só a vitória revolucionária da burguesia na 
modernidade seria “a vitória do tempo profundamente histórico, porque é 
o tempo da produção econômica que transforma a sociedade, de modo 
permanente e absoluto” (141). Mas a plena realização de um tempo irre-
versível radicalmente histórico seria exclusividade do projeto revolucioná-
rio do proletariado, capaz de assumir, por meio da sua consciência revo-
lucionária, a totalidade da história real de produção material da vida para 
derrotar o capitalismo, romper a pré-história das sociedades de classes, e 

24 LIMA VAZ, H. Cláudio de – Antropologia Filosófica – Volume I, São Paulo, Edições Loyola, 
7ª edição, 2004, p. 13.
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implantar o “reino comunista da liberdade” (143 a 145), lugar ideal da 
“verdadeira” história humana.

o filósofo marxista Georg Lukács assegura que a categoria de tota-
lidade é a mais fundamental do pensamento de Marx, é o ponto de vista 
filosófico que, para ele, caracteriza o marxismo. o “ser social total” para 
Marx é a unidade diferenciada ou totalidade histórico-social intrínseca ao 
modo de produção de uma sociedade, que engloba a estrutura produtiva, 
as relações de produção e a superestrutura política, ideológica, cultural e 
religiosa25. ora, é justamente aí que se detecta a profunda contradição da 
tradição antimetafísica da filosófica marxiana e marxista transformando 
sua categoria de totalidade histórica efetiva – considerada translúcida pa-
ra a práxis concreta da verdadeira consciência histórica proletária – em 
um princípio ontológico primordial da filosofia da história e de sua 
gnosiologia. 

Conforme a crítica vazeana, focada aqui na Ideologia Alemã, Marx, 
ao tentar manter-se coerente com a sua perspectiva materialista histórica 
total, não especulativa, põe como determinante da consciência pessoal 
do sujeito humano a totalidade dos homens “em seu processo real de 
desenvolvimento, fazendo-se a si mesmo em condições determinadas 
(...). A consciência [das Bewusstsein], em suma, deixa de ser sujeito de 
atribuições e é substituída pelo ‘ser consciente’ [das bewusste Sein] (...) 
genérico e imerso no processo histórico, que é o seu processo vital de 
produção dos meios de subsistência”. Assim, “Marx prende-se obstinada-
mente ao ‘ser consciente’”, renegando a proeminência irrevogável da 
consciência pessoal26.

Surge daí o questionamento fundamental a Marx e, por extensão, a 
Debord: “Como evitar fazer, então, do processo mesmo [dessa totalidade 
vivente que é o ser consciente] o Absoluto ‘fundante’? A ontologia ressur-
ge, assim, no seio mesmo de sua negação, uma ontologia que terá a su-
portar-lhe as exigências de necessidade a contingência de um processo 
só empiricamente constatável”. A contradição radical dessa posição con-
siste em que essa totalidade do ‘ser consciente’, fato contingencial, é rei-
vindicada, por meio de um juízo de totalidade absoluto, como “fundante” 
absoluto, ontológico, da consciência pessoal e do ser social do homem, 
elevando equivocadamente a história à condição de um absoluto neces-
sário, no sentido de bastar-se a si mesmo, tal qual a “archè anypóthetos” 
de Platão na República. o problema é que, em boa lógica filosófica, só a 

25 MASSET, Pierre. Pequeno dicionário do marxismo, verbete “Totalidade”, Porto, Editorial 
Nova, Coleção Situações, 1974, pp. 153-156.

26 Ibid. LIMA VAZ, Ontologia e história, 2001a, pp. 151.
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consciência pessoal tem o direito de pronunciar um juízo absoluto (espe-
culativo) capaz de transcender a contingência histórica27.

ora, que faz Marx [e, com ele, Debord]? Eleva à categoria de absolu-
to o processo histórico no qual o ‘ser consciente’ acontece como um 
‘fato’. Como tal, o ‘ser consciente’ não pode adequar-se ao movimen-
to de transcendência que projeta a história na dimensão do absolu-
to, do necessário. Assim a contradição – uma contradição radical, 
incapaz de qualquer fecundidade dialética – aparece instalada no 
coração mesmo do projeto teórico de Marx” (...). Uma crítica interna 
do marxismo não pode deixar de encontrar-se, finalmente, com esta 
ambiguidade fundamental (...): é dela que nasce o dualismo nunca 
superado, por Marx mesmo e por seus melhores intérpretes, entre o 
processo dialético como totalidade absoluta e o processo histórico 
como contingência. Dualismo que não permite a integração do pro-
cesso histórico no processo dialético senão a preço de uma trans-
cendência da consciência sobre a história e uma volta à problemática 
hegeliana do Sujeito absoluto.28

3.2. Não ao determinismo cientificista e ao prometeísmo

Segundo Lima Vaz, o filósofo polonês historiador do marxismo Ko-
lakowski29 ressalta que Marx, filho legítimo do seu tempo, é de fato im-
pregnado por três correntes intelectuais típicas do século XIX presentes 
no seu estilo de pensamento: o Romantismo, a ideologia cientificista e o 
prometeísmo30. Não há porque surpreender-se diante do fato de que, na 
ânsia de superação dialética do idealismo conservador dominante das fi-
losofias do Romantismo, Marx tenha abraçado o ideal emergente de um 
tipo de ciência que “não é só instrumento de conhecimento da realidade, 
mas igualmente guia da história, da ação humana e, sobretudo, instru-
mento de prospecção e construção de um futuro melhor para o 
homem”31.

Era previsível que a mente de Marx fortemente moldada pelas exi-
gências de totalização ontológica da filosofia alemã resvalasse para um 

27 Ibid. LIMA VAZ, Ontologia e história, 2001a, pp. 152-53.
28 Ibid. LIMA VAZ, Ontologia e história, 2001a, pp. 154-55.
29  KoLAKoWSKI, Leskek.  Main Currents of Marxism – vol. 1, W. W. Norton & Company, 

1978, pp. 408-416.
30 No mito grego narrado por Hesíodo Prometeu era o titã criador da humanidade. “Certa 

ocasião Zeus, o rei dos deuses, soberano do Monte Olimpo, privou o homem do fogo – 
simbolicamente, da inteligência – tornando a humanidade ‘ignorante’. Então Prometeu, o 
benfeitor dos homens roubou uma centelha do fogo celeste e a trouxe à Terra, reanimando 
os mortais”, às custas do terrível sacrifício que lhe foi imposto por Zeus. Disponível em: 
<http://cds.org.br/prometeismo-evangelico/>.

31 LIMA VAZ, H. Cláudio de. “Sobre as fontes filosóficas do pensamento de Karl Marx”, in CHA-
SIN J. (org.) et alii – Marx Hoje, São Paulo, Editora e Livraria Escrita Ltda., 1983, p. 150.
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cientificismo pouco consciente dos seus limites metodológicos, ávido por 
exorcizar a metafísica e subordinar os fatos históricos reais dos proces-
sos econômicos. Defendia obstinadamente os avanços dos ideais prome-
teicos do humanismo naturalista: a “reivindicação rigorosa e absoluta do 
homem como criador de si mesmo e sua própria história”32, que Marx veio 
ainda maximizar pela glorificação de uma nova classe social titânica, o 
proletariado, imbuída da missão revolucionária de destruir o sistema eco-
nômico dominante.

Parece que a partir do desencantamento debordiano com a realiza-
ção macrossocial das promessas triunfalistas do marxismo em torno da 
revolução proletária (84-88), ele prefere assumir uma perspectiva caute-
losa pela qual, em última análise, restariam, por enquanto (último quarto 
do século XX), para a efetivação prática da teoria revolucionária anticapi-
talista não mais que pequenos Conselhos operários revolucionários 
emergentes. Teríamos neles, doravante, o paradigma da práxis revolucio-
nária verdadeira preconizada por Marx, já que o poder dos Conselhos 
operários “É o lugar onde os problemas da revolução do proletariado po-
dem encontrar sua verdadeira solução (...). Só aí a negação espetacular 
da vida é, por sua vez, negada” (116-117).

Se aquela contaminação ideológica do cientificismo determinista de-
sorientou a teoria marxiana da revolução do proletariado pela previsão 
prematura de transformação total da sociedade capitalista, conforme a 
crítica de Debord (84-89), este também não consegue escapar da neces-
sidade ideológica de apreender na organização dos Conselhos operários 
revolucionários a consciência histórica verdadeira de uma classe proletá-
ria sujeito teórico-prático da revolução (90 e 116). Vislumbra aí uma espé-
cie de epifania do que seria o sentido verdadeiro do progresso da história 
para a vida social em liberdade, no qual aquele sujeito da história se reve-
la senhor e possuidor do seu mundo, realização cabal do comunismo num 
futuro indeterminado (74 e 163).

A Internacional Socialista assumia como missão33 a defesa dos Con-
selhos operários e o combate intransigente contra todas as formas buro-
cráticas de organização, especialmente os estados totalitários do chama-
do “socialismo realmente existente”, partidos políticos, sindicatos e 

32 Ibid. LIMA VAZ, 1983, p. 150.
33 Ibid. CoNCEIÇÃo, 2015, p. 346. 
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parlamentos. Para a IS, os conselhos podem e devem ser “a organização 
em ação da consciência histórica”34.

É verdade que Debord tenta afastar-se do determinismo histórico na 
prudente advertência do Prefácio às reedições de 1979:

Quem ler com atenção este livro verá que ele não oferece nenhum 
tipo de garantia sobre a vitória da revolução, nem sobre a duração de 
suas operações, nem sobre as rudes vias que ela terá de percorrer, e 
menos ainda sobre sua capacidade, às vezes gabada levianamente, 
de conduzir cada um à perfeita felicidade. Menos que qualquer outra, 
minha concepção, que é histórica e estratégica, não pode achar que 
a vida deve ser um idílio sem esforço e sem sofrimento.35

oportuna advertência que, além de fazer compreender a sua con-
fiança revolucionária circunscrita aos minúsculos Conselhos operários ao 
final do século XX, denota saudável realismo político em consonância 
com a veia hegeliana de Debord.

Não obstante, vê-se que em várias passagens da obra a sua prudên-
cia antideterminística é absorvida pela certeza filosófica de que a classe 
operária revolucionária, ao atingir a “existência total” da teoria revolucio-
nária (85), fiel à “originalidade do seu projeto” latente enquanto “classe da 
consciência”, será a parteira indefectível da superação histórica do siste-
ma capitalista pelo advento de uma superior sociedade sem classes (afo-
rismos 78, 85, 221, p. ex.). Trata-se, apesar do realista reconhecimento 
da “imensidão das tarefas da revolução que quer estabelecer e manter 
uma sociedade sem classes”, de uma revolução estratégica rumo à “so-
ciedade sem classes (...) ampliada até os confins do mundo; e que, tendo 
abatido todos os seus inimigos, poderá entregar-se com júbilo às verda-
deiras dissensões e aos embates sem fim da vida histórica”36. E isto, a 
nosso ver, apesar da esforçada dialética debordiana da liberdade, conti-

34 os principais teóricos dos Conselhos operários (do termo russo “Soviets”), também conhe-
cidos como “comissões de fábrica”, foram Rosa Luxemburgo (1871-1919), alguns dos cha-
mados comunistas conselhistas e o intelectual holandês Anton Pannekoek (1873-1960). 
Reportam-se à tradição autogestionária de trabalhadores revolucionários que – inspirados 
no breve ensaio de governo proletário ou Comuna de Paris em 1871 – começaram a se 
organizar desde a Revolução Russa de 1905 nessa microforma de passagem para socie-
dade comunista livre da presença do Estado, que Marx denominara “livre associação dos 
produtores”. Reaparecem na Revolução Russa de 1917 (logo desfigurados pela introdução 
do capitalismo burocrático de Estado a partir de 1920), surgindo também durante curtos 
episódios revolucionários de outros países europeus. os escritos ligados à Internacional 
Socialista sobrelevam o forte protagonismo revolucionário que os novos Conselhos operá-
rios assumem desde o início da década de 60 até meados dos anos 70 sobretudo na Itália 
e França.

35 Ibid. DEBoRD, 1997, pp. 161-162.
36 Ibid. DEBoRD, 1997, p. 162
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nua sendo uma metafísica historicista escatológica transvestida de teoria 
social, quando professa:

realizar essa ‘missão histórica de instaurar a verdade do mundo’, 
tarefa que cabe, ainda e sempre, à classe que é capaz de ser a 
dissolução de todas as classes ao resumir todo o poder na forma 
desalienante da democracia realizada, o Conselho, no qual a teoria 
prática controla a si mesma e vê sua ação. Somente ali os indivíduos 
estão ‘diretamente ligados à história universal’ (aforismo 221).37

3.3. Binômio “homem ser produtor” versus consciência-trabalho

Na concepção marxiana a essência do homem é o trabalho, ativi-
dade primordial de transformação da natureza, de si e da história. No 
modo de produção capitalista tal como dissecado pelo primeiro capítulo 
de O Capital, essa essência humana que seria atividade de trabalho en-
contra-se sistemicamente usurpada pelo capital, cuja dinâmica de acumu-
lação submete o trabalho e o trabalhador a um processo de espoliação e 
alienação, reduzindo-o a mercadoria, consumidor alienado e 
subcidadão.

Como ser natural que teria emergido da evolução da natureza (sem 
que se explique a diferenciação do homo sapiens), o homem encontraria 
a sua especificidade humana enquanto ser produtor (ou ser-que-produz) 
que constrói a si mesmo na atividade de transformação da natureza, a 
qual vai sendo humanizada pelo trabalho humano. Interagindo com outros 
homens nas relações sociais que definem as formas de produção, o ser 
humano faz a sua história e o resultado da história seria o que os homens 
fazem e fizeram materialmente.

Vale mencionar um sugestivo artigo publicado pelo boletim eletrôni-
co “Periscópio”, de julho de 2006, da Fundação Perseu Abramo38, anali-
sando a contribuição de Lima Vaz no diálogo cristão com o marxismo 
crítico adotado pelo Partido dos Trabalhadores (PT) para a construção do 
ideal de socialismo democrático. Constata que “Vaz identifica o ‘dualismo 
nunca superado (...) entre o processo dialético como totalidade absoluta 
e o processo histórico como contingência’” (...). “o ponto, então, de con-
densação de toda esta tensão na obra de Marx seria exatamente a noção 
de consciência revolucionária do proletariado. ‘Na verdade’, diz Vaz, ‘ne-
nhum sujeito empírico poderá suportar o peso das atribuições ontológicas 
que definem, primeiro a consciência revolucionária e, depois, a consciên-

37 Ibid. DEBoRD, 1997, p. 141.
38 Fundação Perseu Abramo, “Um diálogo cristão com o marxismo crítico. A contribuição de 

Henrique de Lima Vaz”, São Paulo, Boletim eletrônico Periscópio, edição nº 59, julho de 
2006, extraído de site do Instituto Humanitas Unisinos - IHU.
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cia comunista (...), trágica ambiguidade da ação incapaz de reconhecer-
se numa norma absoluta’”39. E acrescenta:

a noção verdadeiramente central de onde partem e onde terminam 
todos os fios da concepção marxista do mundo é a noção de práxis 
como trabalho humano, isto é, como trabalho criador (...). O trabalho 
é, pois para Marx, a esfera ontológica última do ser humano (...). 
o marxismo, como humanismo absoluto, é um humanismo do traba-
lho, ou seja, uma crítica em ato (revolucionário) do trabalho alienado 
e uma instauração do trabalho humanizado (...). É, sem dúvida, uma 
visão total da realidade, ou seja, em todo rigor, uma filosofia (...). As-
sim, A ontologia ressurge no seio mesmo de sua negação [sobretudo 
na obra Ideologia Alemã].40

Para a ontologia marxiana, a antropologia clássica que começa con-
cebendo o homem como ser racional e livre não faz sentido, porque a 
atividade vital produtora é o elemento originante e comum de toda a vida 
humana, de tal forma que a livre racionalidade emerge aos poucos na 
evolução histórica do homem concreto, o qual, antes de tudo o mais, já se 
reconhece enquanto homem porque trabalha. Só que esse reconhecer-se 
reflexivo não pode, na ontologia de Marx, ressaltar anterioridade ou pri-
mado da consciência pessoal do ser humano. Não há consciência em si 
e para si, porque a consciência individual apenas faria parte do “ser cons-
ciente” concreto dos homens no seu processo vital de trabalho, o proces-
so produtivo real da sociedade.

Em contraposição àquela cosmovisão materialista, todo o esforço 
vaziano de construção de uma antropologia filosófica coerente com a filo-
sofia clássica busca integrar as aporias cruciais do pensamento marxia-
no, articulando dialeticamente a transcendência reflexiva das consciên-
cias no mundo com a centralidade antropológica do trabalho41. 

Na antropologia filosófica vaziana como crítica aos limites ontológi-
cos que enclausuram o pensamento de Marx (assim como o de Debord) 
em um materialismo histórico-dialético de absolutização do trabalho e da 
práxis revolucionária, merece destaque o artigo seminal intitulado “Traba-
lho e Contemplação”42. Articula a concepção humanista vaziana da natu-
reza do trabalho humano com a centralidade do trabalho nas antropolo-
gias hegeliana e marxiana, porém, diferenciando-se das mesmas.

39 Ibid. LIMA VAZ, “Marxismo e ontologia” in ontologia e História, São Paulo, Loyola, 2001a, 
pp. 155 e 160.

40 Ibid. LIMA VAZ, 2001a, 150; 152-153.
41 LIMA VAZ, Henrique C. de. “Consciência e História” in Ontologia e história, São Paulo, 

Loyola, 2001b, pp. 219 e 225-227.
42 LIMA VAZ, H. Cláudio de. “Trabalho e contemplação” in Problemas de Fronteira – Escritos 

de filosofia I, São Paulo, Loyola, 2002, pp. 122-140.
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Para Lima Vaz a pessoa humana como sujeito consciente livre e ra-
cional transcende a natureza de tal forma que sua relação objetiva primor-
dial com a mesma, enquanto sujeito, é transformá-la por meio do trabalho. 
Mas, do ponto de vista dos fins que a pessoa humana estatui ao trabalho 
enquanto o realiza, o trabalho “prolonga-se na direção do outro, refere-se 
ao universo espiritual das pessoas, torna-se, em suma, uma forma de 
relação intersubjetiva”, pois “só a pessoa pode finalizar a pessoa”. Então, 
o trabalho que humaniza a natureza revela-se como a mediação primor-
dial da comunicação intersubjetiva das pessoas “através da natureza hu-
manamente significada”, “construção de um sentido humano para sua 
presença no mundo”43.

Consequentemente, o reducionismo ontológico e antropológico do 
materialismo histórico que confina a compreensão de ser humano à con-
dição de ser produtor imerso na pseudototalidade do processo produtivo 
da vida social, mesmo na modalidade debordiana de sociedade do espe-
táculo, não oferece fecundidade dialética e política suficientes para a su-
peração humana de qualquer estrutura socioeconômica opressiva.

3.4. Exigência de superação contínua das alienações

Marx extraiu diretamente de Hegel e do idealismo alemão o conceito 
filosófico de alienação e o reinterpretou em um sentido menos global do 
que o processo universal da alienação (Entfremdung) do Espírito Absolu-
to. “Em Marx, alienação designa (...) situações em que o homem se per-
deu a si próprio, em que se tornou estranho a si próprio. A alienação é, 
portanto, queda, decadência, e designa a situação em que o homem se 
tornou o seu próprio inimigo. É, pois, algo a combater, suprimir”44. Trata-se 
de um estranhamento que abarca não só o processo de produção de si 
mesmo pelo homem, como também o processo de produção capitalista 
do objeto ou, mais especificamente, da mercadoria reificada. 

Segundo essa antropologia marxiana, a forma como o homem pro-
duz a si e aos objetos sob as condições de um modo de produção espo-
liativo geraria o flagelo da alienação radical porque destruiria a natureza 
essencialmente produtora daquele que trabalha, ao mesmo tempo em 
que desencadearia o fetichismo reificador da mercadoria.

Em contraposição a essa concepção materialista histórica de aliena-
ção, pensamos que o trabalhador não é e nem pode ser essencialmente 
alienado no tocante ao âmago de sua natureza pessoal dentro de um 
determinado sistema social (o sistema capitalista, inclusive). Contudo, 

43 Ibid. LIMA VAZ, 2002, pp. 126, 127, 128 e 129.
44 Ibid. MASSET, 1974, verbete “Alienação”, pp. 8-9.
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historicamente, pode ser submetido e de fato o é por poderes e mistifica-
ções diversas e múltiplas formas de exploração e alienação existencial.

De fato, não é preciso aceitar o pressuposto marxiano de uma alie-
nação tão radical quanto seria a perda da essencialidade de um ser hu-
mano definido como ser produtor, porque nisso estaríamos condenados a 
uma dissolução irremediável do trabalhador e do trabalho real em qual-
quer momento presente da história. A rigor, nada restaria de essencial ao 
homem para reagir à alienação e lutar pela transformação das situações 
opressivas. A nosso ver, as diferentes formas possíveis de alienação do 
ser humano consistem na distorção circunstancial da consciência de si e 
dos outros, da consciência racional da realidade e da liberdade de esco-
lha, porém, jamais a extirpação da liberdade racional fundamental ineren-
te à consciência reflexiva como intencionalidade aberta à infinitude uni-
versal, a qual – em condições de sanidade mental do indivíduo – poderá 
sempre ser reencontrada pelo sujeito consciente mediante apoio solidário 
de outros sujeitos, tendo em vista reagir e lutar contra as opressões.

É certo que o processo de exploração econômica intensiva perpetra-
da pelo “modo de produção capitalista” – energicamente denunciado pela 
crítica marxiana ao final do século XIX – avilta a dignidade do trabalhador 
naquilo que ele possui de mais essencial, sua consciência livre e racional 
compreendida pelo humanismo da grande tradição filosófica ocidental45; 
contudo, na concepção materialista marxiana, se trata de destruição radi-
cal da suposta essência do homem concebido de forma reducionista co-
mo ser-produtor.

Debord vê a sociedade do espetáculo contemporânea como reflexo 
da produção e circulação “superabundante” da mercadoria (...) que 
“ocupou totalmente a vida social” impondo uma generalizada “ditadura” 
mercantil sobre a sociedade do consumismo espetaculoso radicalmente 
alienado (29, 40 e 42). Todavia, por mais que a sociedade capitalista do 
espetáculo teorizada por Debord aprofunde as forças de exploração típi-
cas do sistema capitalista, a ponto de exacerbar-se na forma espantosa 
de uma “ditadura” globalizada da “mercadoria total” (aforismo 42), nossa 
perspectiva crítica sustenta que a consciência das pessoas afetadas, as 
consciências de cada um de nós, fortemente atingidas pela falsificação 
ideológica da vida produzida pelo consumismo desenfreado, poderá e de-
verá sempre – em interação com outras consciências críticas – repugnar 
o aviltamento da dignidade humana para lutar eficazmente contra qual-
quer opressão.

45 LIMA VAZ, H. Cláudio de. “Humanismo hoje: tradição e missão”, Belo Horizonte, Síntese – 
Revista de Filosofia, v. 28, n. 91, 2001, pp. 157-168.

numero 276 - miolo.indd   20 01/08/2018   10:20:35



CAdernos IHu IdeIAs • 21

4. Transformação civilizacional x prometeísmo

Com base em nossa crítica filosófica aos pressupostos da teoria de-
bordiana da sociedade do espetáculo, desenvolvida no capítulo anterior, 
assim como nas prospecções do autor relativas ao terceiro bloco de afo-
rismos do livro (114 a 124), que aborda “o proletariado como sujeito e 
como representação”, tentamos, aqui, responder a uma questão-chave: 
haveria possibilidade de consolidação de um sujeito revolucionário no 
seio da sociedade do espetáculo capaz de conduzir a implementação de 
uma alternativa histórica ao modo de produção capitalista?

4.1. Limites das organizações revolucionárias

No 3º bloco de aforismos do capítulo 4 do livro (114 a 124), Debord 
sem dúvida enxerga nos últimos 30 anos do século XX prenúncios auspi-
ciosos de um novo assalto espontâneo do sujeito proletariado revolucio-
nário contra a sociedade espetacular (115).

Para Debord, o indício maior de emergência contemporânea desse 
sujeito proletário autêntico se encarna nos chamados “Conselhos operá-
rios revolucionários” que se desenvolviam em especial na Itália do sé-
culo XX. 

A forma política enfim descoberta sob a qual a emancipação eco-
nômica do trabalho podia ser realizada tomou neste século XX uma 
forma nítida nos Conselhos operários revolucionários concentrando 
neles todas as funções de decisão e de execução (...). Esse poder 
dos Conselhos é o lugar onde os problemas da revolução do proleta-
riado podem encontrar sua verdadeira solução (116).46

No Prefácio à 4ª edição italiana da obra, publicado nas edições de 
1979, na certeza de que “A Itália resume as contradições sociais de todo 
o mundo”, revelando-se “no momento o país mais avançado no movimen-
to em direção à revolução proletária”, ressalta que, até então, o livro en-
contrara seus leitores mais argutos não nos intelectuais, mas “nas fábri-
cas italianas”, onde “Na prática, os operários da Itália – que hoje podem 
ser mostrados a seus companheiros de todos os países como um exem-
plo (...) – conhecem bem o assunto porque souberam tirar proveito das 
teses de A sociedade do espetáculo”47.

Animado pelo que considera a autenticidade revolucionária desses 
poucos Conselhos emergentes na Europa do século XX, Debord ousa 
relativizar a perspectiva marxiano-marxista ortodoxa de disseminação 

46 Ibid. DEBoRD, 1997, p. 83.
47 Ibid. DEBoRD, 1997, pp. 148-149.
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planetária da revolução proletária conducente à supressão total do capi-
talismo, pois

o aparecimento dos Conselhos foi a realidade mais elevada do 
movimento proletário no primeiro quarto do século XX (...). No no-
vo momento da crítica proletária, esse resultado volta como o único 
aspecto não vencido do movimento vencido. A consciência históri-
ca que sabe ter nos Conselhos seu único meio de existência pode 
reconhecê-los agora (118).48

Apesar dessa esperança depositada no protagonismo revolucionário 
dos Conselhos operários emergentes, é impossível não questionar a 
plausibilidade da capacidade transformadora desses Conselhos no que 
toca à negação e superação do capitalismo nas sociedades nacionais e 
no mundo. Em última análise, Debord mantém a crença marxiana de que 
a classe operária é o sujeito histórico da revolução supressora do capita-
lismo rumo a uma sociedade democrática radical sem classes (221). Mas 
ao invés de conclamar os trabalhadores para uma união internacional e 
urgente de forças na forma de alguma organização operária globalizada, 
aos moldes do velho Manifesto Comunista, Debord prefere se ater às 
parcas possibilidades concretas do momento.

A obra de Debord teve que se dobrar à incerteza que pervade a “mis-
são histórica de instaurar” a sociedade sem classes no mundo. Ao contrá-
rio do otimismo marxiano e marxista, sua teoria da sociedade do espetá-
culo segue mais de perto o realismo hegeliano, pois

não oferece nenhum tipo de garantia sobre a vitória da revolução, 
nem sobre a duração de suas operações, nem sobre as rudes vias 
que ela terá de percorrer (...). É justo reconhecer a dificuldade e a 
imensidão das tarefas da revolução que quer estabelecer e manter 
uma sociedade sem classes.49

De fato, até mesmo a expectativa acalentada por Debord quanto à 
disseminação dos Conselhos operários acabou por se frustrar tanto na 
Europa como nas outras partes do mundo, no contexto adverso de expan-
são da globalização econômica e sua ideologia neoliberal. A grande maio-
ria daqueles novos Conselhos dos países europeus estancou ou se dis-
solveu a partir de meados dos anos 70, sem que até agora tenha sido 
possível reeditar essa estratégia revolucionária no mundo em geral. Ade-
mais, contraditoriamente, “ao se observar toda a trajetória da Internacio-
nal Situacionista, o que se vê é o movimento [de intelectuais de classe 
média] sempre se colocando como um organismo externo às organiza-

48 Ibid. DEBoRD, 1997, p. 84.
49 Ibid. DEBoRD, 1997, pp. 161-162.
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ções operárias” que a própria teoria situacionista considerava imprescin-
dível estarem na direção do movimento revolucionário50.

Mesmo sem nos dedicarmos a uma análise sociológica do crescente 
refluxo, no contexto da sociedade tecnológica contemporânea, da classe 
operária industrial típica do projeto revolucionário marxista, com o enfra-
quecimento crescente de suas formas de organização51, encontramos 
razões suficientes – sociológicas, políticas e filosóficas – para concluir-
mos pela inviabilidade da afirmação exclusiva de uma classe, coalização 
ou organização de trabalhadores no papel de sujeito histórico revolucio-
nário preponderante para o êxito de qualquer processo de superação do 
capitalismo.

4.2. Transformação civilizacional necessária

A humanidade parece ter chegado a um patamar civilizatório de ta-
manha complexidade e diversidade52, que se tornou praticamente impos-
sível projetar uma eventual derrocada global do sistema capitalista pela 
via de assalto ao poder por parte de uma mítica revolução sociopolítica 
nos moldes prometeicos da teoria marxista ortodoxa.

Acreditamos que se o sistema capitalista persistir e aprofundar seus 
graves defeitos tendenciais cada vez mais disseminados – tais como o 
aprofundamento recorrente de desigualdades e exclusões sociais, a des-
truição irresponsável da natureza, a dissolução crescente dos laços hu-
manos de solidariedade e das tradições culturais, o primado da acumula-
ção financeira (financeirização) sobre a produção real, o esmagamento 
da vida ética pelo domínio desmesurado do economicismo tecnocientífico 
irresponsável, a desfiguração das pessoas e da cidadania pelo consumis-
mo hedonista desenfreado disseminando o niilismo radical – ele tenderá 
ao desgaste irremediável e à progressiva perda de legitimidade, até sua 
possível implosão, talvez à semelhança daquela do bloco comunista sovi-
ético, declarada em 1991.

50 Ibid. CoNCEIÇÃo, 2015, p. 358.
51 Tal é o grande debate entre defensores marxistas da permanência da centralidade do 

trabalho na interpretação e superação da sociedade capitalista globalizada (tal como AN-
TUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? Ensaio sobre as metamorfoses e a centralidade do 
mundo do trabalho. São Paulo, Cortez; Campinas, Unicamp, 1995) e analistas do processo 
de esgotamento do protagonismo proletário (tais como GoRZ, André. Adeus ao proletaria-
do: para além do socialismo, Rio de Janeiro, Forense-Universitária, 1982, e oFFE, Claus. 
Trabalho e sociedade. Problemas estruturais e perspectivas para o futuro da “Sociedade 
do Trabalho”, Vol. I, A Crise, Rio de Janeiro, Edições Tempo Brasileiro, 1989).

52 Empregamos, aqui, a noção de civilização no seu sentido mais amplo de uma imensa e 
complexa esfera histórico-cultural englobante de um grande conjunto de sociedades hu-
manas imbricadas por suas características científico-tecnológicas, políticas, econômicas, 
religiosas e artísticas.
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Ainda que se trate de uma hipótese remota, grande parte daquela 
derrocada assentaria na incompatibilidade visceral da mundivivência do 
capitalismo (assim como dos totalitarismos burocráticos remanescentes, 
do tipo China, Coreia do Norte, Cuba e Venezuela) com os anseios inco-
ercíveis da liberdade racional humana, que exige a busca ininterrupta da 
realização pessoal e coletiva dos seres humanos no “bem viver”. É óbvio 
que ninguém deveria esperar passivamente os incomensuráveis prejuí-
zos de tamanha dissolução, sem começar desde já a agir para transfor-
mar o curso dos acontecimentos por meio de uma práxis ético-política 
fundada no primado do Bem53.

Ademais, no estágio atual de imenso poder autodestrutivo da huma-
nidade, sobretudo dos arsenais bélicos nucleares, químicos e biológicos, 
o desmoronamento de uma estrutura mundial tão gigantesca poderia se 
transformar numa tragédia indescritível, hecatombe capaz de arrastar bi-
lhões de seres humanos indefesos, quase todas as espécies e ecossiste-
mas naturais, junto com os bens culturais da civilização, em um cenário 
apocalíptico de difícil reversão.

Por isso, mais do que nunca, parece que, doravante, o combate irre-
nunciável contra as formas opressivas dos sistemas de dominação dos 
povos terá que ser incremental – mesmo que deva passar por certas re-
formas dolorosas – na perspectiva de construção civilizacional humani-
zante e não da antagonização premeditada de classes sociais e outras 
forças, porém intransigentemente orientado pelos grandes valores do 
bem viver: o Bem enquanto tal, juntamente com os seus desdobramentos 
nos bens da justiça, liberdade, paz, frugalidade e fraternidade.

5. Por uma práxis ético-política do Bem Viver

Este apelo enfático às virtualidades da antiga arte ético-política do 
Bem Viver como forma eficaz de intervenção construtiva nos micros e 
macros processos de transformação civilizatória contemporânea pode pa-
recer inócuo aos corações polarizados pelas velhas utopias ou bandeiras 
ideológicas de esquerda e direita. Ledo engano, porque se trata de uma 
corajosa recuperação da sabedoria prática disponível nos melhores lega-
dos da filosofia, das religiões e de culturas milenares.

53 o primado do Bem remete ao objetivamente melhor, o que condiz com a excelência moral do 
ser humano, o mais conveniente para a realização histórica das pessoas e da vida em geral, 
digno de ocupar o lugar de fim supremo da existência humana. Difícil enunciá-lo em formas 
de concretização histórica, sempre diversificadas e sujeitas ao crivo normativo do Bem.
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Na vertente filosófica da arte do Bem Viver, merece especial desta-
que a tese central do filósofo francês Pierre Hadot (1922-2010)54, que, 
baseado na ética sistematizada por Aristóteles com raízes em Platão e 
outros pensadores clássicos, demonstra profundamente a atualidade do 
cultivo da dimensão prática da filosofia como “modo de vida” (techné peri 
ton bion) ordenado ao fim mais elevado que a pessoa e a coletividade 
podem aspirar, a vida bem-sucedida na felicidade (eudaimonia), isto é, o 
viver realmente bem.

Lima Vaz, por sua vez, na introdução sistemática à Ética Filosófica, 
não deixa dúvida de que o núcleo fundamental da inteligibilidade do ethos, 
enquanto esfera simbólica da realidade provedora das normas da ação do 
sujeito na vida social, é o finalismo do Bem exigido pela estrutura teleológi-
ca da Razão prática. Esse referencial último do horizonte universal do Bem, 
que deve orientar a práxis em meio à pluralidade histórica dos ethea [confi-
gurações específicas dos costumes e normas no seio das comunidades 
humanas] é o que Aristóteles traduziu por eudaimonia, “entendida como 
autorrealização no Bem ou ‘bem viver’ (eu zên)55. o filósofo Francisco J. 
Herrero, em estudo sobre a ética filosófica de Lima Vaz, explicita essa 
questão nodal da grande tradição da filosofia prática ao acentuar que

A observação dos ethea na sua efetividade histórica mostra-os como 
expressão da tendência profunda dos seres humanos (agindo como 
seres racionais e livres) para o melhor, para uma vida boa (eu zên), 
em suma, para o Bem como causa final de sua autorrealização como 
indivíduos e como comunidade.56

Doutra parte, importantes círculos de debates ligados a movimentos 
internacionais dedicados à construção de alternativas civilizacionais aos 
obsoletos macromodelos hegemônicos de organização dos povos, vêm 
difundindo com sucesso, desde a realização do Fórum Social Mundial de 
Belém/BR (2009), a contribuição original do economista equatoriano Al-
berto Acosta, condensada no livro O Bem Viver – Uma oportunidade para 
imaginar outros mundos57, traduzida para o português em 2016. Empe-

54 HADoT, Pierre. A filosofia como maneira de viver, São Paulo, É Realizações, 2016, 224 
p., bem como Exercícios espirituais e filosofia antiga, São Paulo, É Realizações, 2016, 366 
pp. Tal é a abordagem da dissertação de mestrado de PoRMANN, Bruna Nery. Filosofia 
como arte do bem viver: uma perspectiva aristotélica, Porto Alegre, mímeo, PUC-RS (Pon-
tifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul), 2017.

55 LIMA VAZ, H. Cláudio de. Introdução à ética filosófica 2 – Escritos de filosofia V, São Paulo, 
Loyola, 2004, p. 143. 

56 HERRERo, Francisco Javier. “A ética filosófica de Henrique Cláudio de Lima Vaz”, Belo 
Horizonte, Síntese, v. 30, n. 125, 2012, p. 429.

57 ACoSTA, Alberto. O Bem Viver – Uma oportunidade para imaginar outros mundos (título 
original: El Buen Vivir), São Paulo, Fundação Rosa Luxemburgo, Editora Elefante, Autono-
mia Literária, trad. Tadeu Breda, 2016.
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nhada na valorização da memória e do sonho do bem viver de povos indí-
genas ameríndios andinos (tradução do “sumak kawsay” de origem qué-
chua), a obra evita analogias com a tradição filosófica ocidental do eu zên.

Contudo, longe de propor uma regressão civilizacional anacrônica e 
antifilosófica, a proposta defende uma ruptura civilizatória progressiva 
com a ideologia do desenvolvimento economicista hegemônico da globa-
lização econômica que inviabiliza a sustentabilidade da natureza e das 
culturas. Pretende a construção, em cada país, de um estado plurinacio-
nal eminentemente participativo, como de outra economia, distinta do ca-
pitalismo e do socialismo, valorizando produção e consumo locais, base-
ados nos princípios da solidariedade, reciprocidade e responsabilidade, 
sem descurar de adequada inserção na economia mundial, integrando as 
bases comunitárias de cada país e suas conexões com os demais. Con-
forme a oportuna resenha de Amélia Gonzalez58, a construção desse Bem 
Viver redimensiona as organizações políticas modernas, buscando inte-
grar politicamente a pluralidade de comunidades populares por meio de 
democracias substantivas, com a equalização de oportunidades de parti-
cipação responsável nos bens públicos da política e da vida econômica.

Esse sugestivo programa latino-americano/ameríndio do Bem Viver 
talvez lembre para muitos um mero desfile de boas intenções piedosas de 
intelectuais que subestimam as sagazes diatribes de Marx e Engels con-
tra os devaneios dos socialistas utópicos do século XIX. Mas, para nós, se 
ao menos chegasse a uma interação criativa com as autênticas fontes 
das vertentes significativas do Bem Viver59, suscitaria um salutar desen-
volvimento da imaginação filosófica, sociológica, política e cultural para o 
enfrentamento eficaz dos gigantescos impasses civilizacionais de nosso 
tempo.

58 GoNZALEZ, Amélia. “‘Bem Viver’, o conceito que imagina outros mundos possíveis, já se 
espalha pelas nações”, Rio de Janeiro, G1, Nova Ética Social, 01/02/2016.

59 ALCANTARA, Liliane C. S. et SAMPAIo, Carlos A. C. “Bem Viver como paradigma de 
desenvolvimento: utopia ou alternativa possível?”, Curitiba, Desenvolvimento e Meio Am-
biente da UFPR, v. 40, abril 2017. Na medida em que “As últimas edições do Fórum Social 
Mundial sugerem discutir alternativas de um novo modelo civilizatório que tenha como 
base o Bem Viver, na tentativa de reconsiderar as relações com a natureza” e padrões de 
consumo, os autores realizaram amplo estudo bibliométrico com matérias de 66 periódi-
cos, de 2001 a 2015, voltadas para a temática do Bem Viver associada a noções como 
“bem comum”, “interculturalidade”, “transdisciplinaridade” etc.
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